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Mas como é que este país se tornou num feudo de ladrões? Sempre foi, mas com o 
aquecimento global vieram todos à tona. Sejamos tolerantes, nenhum político nasceu 
corrupto, pode ter nascido com mais ou menos defeitos, mais ou menos ambições, 
sem saber que nunca iria trabalhar um dia na vida e que passaria a andar de um lado 
para o outro, sem se lembrar de tudo o que prometia, onde e quando. Criou um sorriso 
nº 68 sempre pronto a beijocas e abraços dos milhares que com ele se cruzam, que só 
desafivelava à noite quando chegava a altura de programar as ações dos dias seguintes 
e afivelava outro que o Zé-povinho nunca via, mas que se traduzia posteriormente na 
triste sina dos que queriam sobreviver nesse país à beira-mar plantado.

Um político não nasce corrupto, mas cedo se apercebe de um pequeno nada aqui, 
outro acolá (os brasileiros chamam a isto o “jeitinho” português, vá-se lá saber porquê), 
até que, ao fim de alguns anos de treino e prática, apanha finalmente os truques do 
“jeitinho”, que é mais ou menos como resolver um cubo Rubik em 2 segundos. Claro 
que as pressões não abrandam com o tempo, é a família que quer benesses e mordomias, 
são amigos e companheiros que exigem retribuição do apoio dado em momentos-chave, 
são os concidadãos que se acham no direito de exigir tudo em troca dos votos e dos 
apoios a campanhas de eleição, reeleição, etc.  O processo pode começar de uma forma 
simples, como por exemplo uma multa, um despacho desfavorável, uma autorização 
camarária, uma venda de terrenos, um investimento avultado na região, uma viagem 
a uma reunião no estrangeiro, um bilhete de avião em executiva, a atualização da frota 
de veículos ao seu serviço, até ao termo da fase educacional, o mestrado e doutoramento 
em corrupção. Então já tem firmas de advogados e deputados a trabalharem para si 
e para as leis de que necessita para levar a bom porto o seu mandato. Depois, tudo 
funciona tipo “roller-coaster”, a verdadeira montanha russa sem fim. O processo nunca 
acaba nem quando há investigação de jornalistas (malvados que não sabem fazer nada 
a não ser dizer mal e procurar os podres de figuras públicas que tanto sacrificaram a 
vida pessoal na sua abnegada dedicação à “res publica”). E não acaba mesmo quando 
surge o ministério público (coio de malvados mal-intencionados e invejosos cuja única 
missão é interpretarem as leis para o bota abaixo daqueles que bem entendem). 

Como sabemos, investiga-se isto e aquilo, criam-se comissões de inquérito no go-
verno ou na assembleia da república e mesmo que haja material criminal quando 
chega aos juízes, lá estarão os abnegados defensores da verdade, os advogados que tudo 
resolvem até o caso prescrever. Chega-se ao ponto em que estamos, em pleno aqueci-
mento global, andam ladrões à tona de água, bem visíveis, já ninguém desmente o ato 
corrupto, mas defende-se com a incongruência técnica no processo, o ato não ocorreu 

dia 3 pelas 17.00 mas sim dia 3 às 17.30 e isso faz toda a diferença para quem sempre 
teve a consciência calma e limpa como o político de que falamos.

De quatro em quatro anos, nas eleições, os políticos (de todos os quadrantes) mos-
tram-se vocalmente preocupados com a abstenção, que sobe exponencialmente em 
cada ato eleitoral. Antes, tratam os cidadãos como se vivessem na idade da pedra, pro-
metendo coisas que – de antemão – dificilmente irão cumprir. Descem aos povoados, 
mercados, feiras, beijam peixeiras, bebés e tudo e todos que encontram, convencidos 
de que são muito bem aceites. Dantes, após o 25 abril ofereciam esferográficas e outra 
parafernália como “recuerdo”, agora incluem orçamentos participativos onde os eleitores 
sugerem os seus planos. Os políticos pensam que assim se cumpre a democracia e que 
estão a ouvir a voz do povo, mas depois do ato eleitoral, promessas esquecidas, projetos 
alterados consoante os lóbis e as forças de pressão (a que todos os políticos estão sujeitos 
se quiserem ser reeleitos) afastam-nos mais e mais dos eleitores. As camadas mais jovens 
criadas na era cibernética (que nada tem a ver com a forma como ainda se faz política), 
liga os seus fones, de olhos colados aos smartphones e segue em frente, muitas vezes 
dando votações magníficas aos populistas e forças oportunistas, xenófobas, racistas, anti-
imigração, mas que parecem responder aos seus sentimentos básicos de insegurança 
pelo futuro. Sabermos que apesar da enorme facilidade de acesso à informação, esta se 
encontra inundada por fake news e falsidades, e uma mentira contada mil vezes acaba 
por ser aceite como verdade. Como as camadas mais jovens não tiveram um ensino que 
privilegiasse a capacidade e o pensamento crítico, são incapazes de questionar-se sobre 
as doses maciças de informação e falsa informação que lhes chega, desde mensagens 
subliminares na publicidade, a filmes e outras formas de comunicação. Acabam assim, 
mais facilmente manipulados do que alguma vez imaginam. 

O mesmo se passa com os mais idosos, com menos cultura política, os que vivem 
de telenovelas e casas dos segredos, alienados pelo futebol que sabem mais de cada 
jogador do que alguma vez saberão sobre os seus direitos e deveres cívicos. Claroque 
em nada ajudam as revelações, diárias de arguidos em casos e mais casos de corrupção, 
cuja maioria acaba em “águas de bacalhau”, pois poucos são os condenados ou que 
cumprem penas efetivas, levantando dúvidas sobre as investigações e sobre os juízes. 
Nada disto ajuda, mas daqui a uns anos teremos percentagens menores de eleitores, 
quando os eleitos tiverem apenas os votos das suas máquinas partidárias e o povo foi 
à bola ou à praia…
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São despejados no ambiente global oito milhões de toneladas de plástico por ano, 
ou seja, um camião carregado de plástico a cada minuto. Em tempo natalício, a melhor 
oferenda que devo dar aos meus netos, será o alerta já retardado, de que devo fazer algo, 
para que o futuro deles não esteja antecipadamente hipotecado.

Comecemos pelo nosso Mar, a que eu chamo o nosso Hidrotório. Temos em redor do 
Arquipélago das nossas nove Ilhas, um milhão de quilómetros quadrados de Mar. Nele 
são despejados milhões de quilos de lixo de toda a espécie. Na 2.ª Conferência dos Ocea-
nos das Nações Unidas, que teve lugar em Lisboa em julho de 2022, várias nações insu-
lares do Pacífico anunciaram a criação de uma aliança para uma moratória à mineração 
no mar profundo em águas internacionais. Países insulares como Fiji, Palau e Samoa, 
que já haviam declarado moratórias a este tipo de mineração nas suas águas, anuncia-
ram uma aliança de países que apela a uma moratória global. No seguimento, mais de 
30 organizações portuguesas lançaram uma petição que apelava ao primeiro-ministro 
António Costa que decretasse uma moratória à mineração no mar profundo que rodeia 
o país e que defendesse o mesmo para as águas internacionais. Em abril deste ano, o 
Parlamento dos Açores aprovou por unanimidade uma resolução em que recomendava 
ao Governo regional a implementação de uma moratória à atividade até 2050 e pedia o 
mesmo ao Governo da República. Apesar da falta de posicionamento do Governo sobre 
o tema, a Assembleia da República ecoou a vontade expressa por milhares de pessoas e 
aprovou o Projeto de Lei.

Cabe a todos e cada um de nós estarmos alerta para a nossa própria sobrevivência – 
o nosso Planeta. Passemos a exigir aos partidos políticos, primariamente, que dos seus 
programas eleitorais conste um conjunto de ações concretas no que concerne às políticas 
de salvaguarda do ambiente e clima.

Temos de lhes passar essa moratória IMEDIATAMENTE.
Vamos entrar em ‘modo eleições’ no próximo ano de 2024 e, como sempre, vão sur-

gir promessas e juras de virgens enxovalhadas da parte de todos os partidos políticos. A 

retórica mais uma vez vai entrar ativamente pelas nossas casas e é fundamental que não 
nos deixemos levar pela canção do ceguinho.

No próximo 25 d’abril de 2024, comemoramos 50 anos de regime livre, mas ainda 
não almejamos a democracia parlamentar há muito desejada. 

O sistema eleitoral vigente, ainda respinga resquícios salazaristas de centralismos 
impregnados de teias d’aranha colonial. As eleições por listas partidárias, controladas e 
preenchidas pelos partidos políticos, representam uma elite que urge desracializar, sob 
pena de aumentar consideravelmente uma abstenção que só diminui os valores da de-
mocracia. Nota-se que os partidos estão confortáveis com a atual situação, por conveni-
ência de tacho. Há que aplicar maior participação cívica.

Além de comemorações importantes do Cinquentenário D’abril, teremos várias elei-
ções; Nos Açores, em Portugal e para o Parlamento europeu. O tema ambientalista tem 
sido pouco desenvolvido pelos aspirantes a políticos de todos os quadrantes. Transição 
energética, economia circular, meio ambiente, gestão e sustentabilidade ambiental e tan-
tos outros problemas cuja sensibilidade é cada vez mais mortal para o nosso Planeta. 

O nosso Oceano Atlântico está em risco e o Pacífico está já ameaçado. A ilha de lixo 
que flutua no Pacífico tem três vezes o tamanho da França e é o maior depósito de lixo 
oceânico do mundo com 1,8 triliões de pedaços de plástico flutuantes que matam, anual-
mente, milhares de animais marinhos entre a Califórnia e o Havai. Tendo como apelido 
sétimo continente, já se diz tudo... e não é para menos. A nossa saúde também é pre-
judicada por esta acumulação de lixo oceânico. O plástico microscópico ingerido pelos 
peixes e por outras espécies que fazem parte da nossa dieta passa ao nosso organismo 
pela cadeia alimentar. Um estudo publicado em 2018 pela organização Greenpeace e 
pela Universidade Nacional de Incheon (Coreia do Sul) concluiu que 90% das marcas 
de sal das amostras no âmbito mundial continham microplásticos.
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